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SUMÁRIO
I. Cabendo às partes alegar os factos essenciais ou principais que constituem a causa de pedir, afigura-se
que esta ficou suficientemente individualizada com a alegação pela Autora de que o acidente ocorreu
quando o sinistrado se deslocava de carro no âmbito da sua actividade profissional de carpinteiro, tendo
saído da sua residência, após o almoço, para trabalhar na sua actividade de carpinteiro, mas, por outro
lado, se mostra incompleta, por não estar indicado o local a que na ocasião se dirigia nem o concreto
serviço que ia prestar.

II. Assim, o ter-se dado como provado que o sinistrado seguia «com intenção de se deslocar à aldeia de
..., concelho de Bragança, para fazer medições para um orçamento», corresponde a uma
complementação ou concretização de factos essenciais alegados pela Autora, resultante da instrução da
causa.

III. Do art. 72.º, n.ºs 1 e 2 do Código de Processo do Trabalho, mesmo antes da redacção introduzida pela
Lei n.º 107/2019, de 09/09, resulta que, por razões consabidas, relacionadas com a natureza dos
interesses a acautelar e dos direitos em discussão, muitas vezes indisponíveis, é admissível a utilização
pelo tribunal de factos essenciais não alegados pelas partes em termos ainda mais amplos dos que os
admitidos pelo Código de Processo Civil, bastando que sejam considerados relevantes para a boa decisão
da causa, estando, em contrapartida, bem explicitados o procedimento e as garantias das partes a
observar, em ordem ao estrito cumprimento do princípio do contraditório. 

IV. Tendo o tribunal recorrido feito uso daquele poder, ao adquirir para o processo factualidade essencial
não alegada, mas sem cumprir o indispensável contraditório, cabe determinar a anulação parcial da
decisão proferida na primeira instância, nos termos do art. 662.º, n.ºs 2, al. c) e 3, al. c) do Código de
Processo Civil, de modo a que seja ampliada a base instrutória e a que seja novamente produzida prova
sobre a matéria acrescentada, com observância daquele princípio.
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